
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2050620 - MG (2023/0033183-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : W H DE O A (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO AGRAVADO RESTABELECIDA 
PELO PROVIMENTO DE SEU RECURSO ESPECIAL. MARCOS 
PRESCRICIONAIS. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DE SENTENÇA. MARCO INTERRUPTIVO APENAS 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1."No tocante ao pedido de reconhecimento da prescrição da 
pretensão executória, tem-se que assiste razão à defesa com relação à 
impossibilidade de aplicação do precedente da Suprema Corte (Tema 788 
- ARE 848107) que entendeu pela necessidade de trânsito em julgado 
para ambas as partes. Isso porque o trânsito em julgado para acusação 
aconteceu em data anterior à fixada no julgado do STF (12/11/2020)" 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.195.079/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
22/9/2023).

2. "A tese recentemente firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal (HC 176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Alexandre de 
Moraes, julgado em 27/4/2020, DJe 5/5/2020), no sentido de que o 
acórdão meramente confirmatório também é causa interruptiva da 
prescrição, não se aplica à hipótese dos autos, haja vista o marco 
interruptivo previsto no art. 117, inciso IV, do Código Penal, dizer respeito 
à prescrição da pretensão punitiva, e não da pretensão executória" (AgRg 
no HC n. 764.964/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

3. No caso em tela, o Tribunal de justiça incorreu em dois 
equívocos ao afastar a prescrição da pretensão executória reconhecida 
em primeira instância, quais sejam: a) adotou como marco inicial o 
trânsito em julgado para ambas as partes, embora o trânsito em julgado 
para a acusação seja anterior a 12/11/2020; e b) considerou o marco 
interruptivo do art. 117, IV, do Código Penal – CP, embora tal 
marco somente seja aplicável para a prescrição da pretensão punitiva.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO AGRAVADO RESTABELECIDA 
PELO PROVIMENTO DE SEU RECURSO ESPECIAL. MARCOS 
PRESCRICIONAIS. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DE SENTENÇA. MARCO INTERRUPTIVO APENAS 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1."No tocante ao pedido de reconhecimento da prescrição da 
pretensão executória, tem-se que assiste razão à defesa com relação à 
impossibilidade de aplicação do precedente da Suprema Corte (Tema 788 
- ARE 848107) que entendeu pela necessidade de trânsito em julgado 
para ambas as partes. Isso porque o trânsito em julgado para acusação 
aconteceu em data anterior à fixada no julgado do STF (12/11/2020)" 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.195.079/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
22/9/2023).

2. "A tese recentemente firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal (HC 176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Alexandre de 
Moraes, julgado em 27/4/2020, DJe 5/5/2020), no sentido de que o 
acórdão meramente confirmatório também é causa interruptiva da 
prescrição, não se aplica à hipótese dos autos, haja vista o marco 
interruptivo previsto no art. 117, inciso IV, do Código Penal, dizer respeito 
à prescrição da pretensão punitiva, e não da pretensão executória" (AgRg 
no HC n. 764.964/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

3. No caso em tela, o Tribunal de justiça incorreu em dois 
equívocos ao afastar a prescrição da pretensão executória reconhecida 
em primeira instância, quais sejam: a) adotou como marco inicial o 
trânsito em julgado para ambas as partes, embora o trânsito em julgado 
para a acusação seja anterior a 12/11/2020; e b) considerou o marco 
interruptivo do art. 117, IV, do Código Penal – CP, embora tal 
marco somente seja aplicável para a prescrição da pretensão punitiva.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental de fls. 498/502 interposto por MINISTÉRIO 
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PÚBLICO FEDERAL – MPF em face de decisão de minha lavra de fls. 483/489 que deu 

parcial provimento ao recurso especial de W H DE O A para restabelecer a declaração 

de extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória

Consta dos autos que, em sentença publicada em 28/10/2020, o recorrido teve 

em seu favor reconhecida a prescrição da pretensão executória, nos termos dos arts. 

109, VI, e 115, ambos do Código Penal – CP, para medidas socioeducativas de 

prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida a ele impostas, com trânsito 

em julgado para a acusação em 1º/2/2019 (fls. 362/363).

Recurso de apelação n. 1.0079.18.019779-4/003 interposto pela acusação foi 

provido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG para afastar a 

prescrição reconhecida. Embargos de declaração opostos pela defesa foram rejeitados, 

conforme acórdão de folhas 435/439.

A decisão agravada, em síntese, restabeleceu a extinção da punibilidade, pois o 

acórdão confirmatório de sentença não é marco interruptivo da prescrição da pretensão 

executória, e, antes do ARE 848.107/DF, vigorava o entendimento de que o termo 

inicial da referida prescrição era o trânsito em julgado para a acusação.

No presente recurso, o MPF insurge contra a adoção do trânsito em julgado 

para a acusação como marco inicial da prescrição da pretensão executória, pois o 

acórdão proferido pelo TJMG quando do julgamento de apelação defensiva alterou a 

medida socioeducativa imposta, a evidenciar que não houve inércia estatal.

Requer a reconsideração ou provimento do agravo regimental com 

desprovimento do recurso especial defensivo.

É o relatório.

VOTO

De plano, é hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis que 

tempestivo, com a impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria 

controvertida no recurso especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

O TJMG assim afastou a prescrição da pretensão executória, nos termos do 

voto do relator:
 

"É fato que, anteriormente, vinha decidindo que o 
acórdão que confirma a condenação não interrompia a 
prescrição. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AgRg no AREsp 1 .668.298-SP, Rel. Min. 
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Felix Fischer, alinhou sua jurisprudência com a do 
Supremo Tribunal Federal. O Supremo Tribunal Federal 
pacificou a questão sobre a interrupção da prescrição:

Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o 
acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive 
quando confirmatório da sentença de 10 grau, seja mantendo, 
reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta. STF. 
Plenário. HC 176473/RR, ReI. Mm. Alexandre de Moraes, 
julgado em 27/04/2020.
 

Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça, 
decidiu que a prescrição é o esgotamento da pretensão 
punitiva ou da pretensão executória pela inércia do próprio 
Estado. No art. 117 do Código Penal, que deve ser 
interpretado de forma sistemática, todas as causas 
interruptivas da prescrição demonstram, em cada inciso, 
que o Estado não está inerte.

No presente caso, observa-se que foi aplicada ao 
menor, medidas socioeducativas de prestação de serviços 
á comunidade e liberdade assistida.

O acórdão de fls. 213-215 afastou a medida 
socioeducativa de liberdade assistida, sendo este 
publicado em 06/05/2020 (fl. 216).

Como visto, a despeito de divergências doutrinárias, 
o STF sedimentou o entendimento de que o acórdão que 
mantém a condenação também interrompe o curso da 
prescrição.

Dessa forma, entre a data da publicação do acórdão 
condenatório e a presente data não transcorreu o prazo 
necessário à verificação da prescrição da pretensão 
executória." (fl. 421)

 
Em complemento, constou o seguinte no voto vogal:
 

"Estou de acordo com o eminente Relator quanto a 
não ocorrência da prescrição da pretensão, seja na 
modalidade punitiva seja na modalidade executória.

A prescrição da pretensão executória tem como 
termo inicial a data do trânsito em julgado para ambas as 
partes, ocorrida em 14/07/2020 (fl. 217), data da qual não 
transcorreu o prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses.

Também não se verificou a prescrição da pretensão 
punitiva entre o recebimento da representação em 
15/11/2018 (fl.18/19) e a publicação da sentença em 
18112/2018, ou entre essa e a publicação do acórdão em 
06/05/2020." (fl. 422)

 
Tem-se nos trechos acima que o TJMG rechaçou a prescrição da pretensão 

executória em razão de termo inicial ser o trânsito em julgado para ambas as partes. 

Ainda, sopesado o acórdão confirmatório de sentença para fins de interrupção da 

prescrição executória.

Pois bem, embora o acórdão confirmatório de sentença seja marco interruptivo 

da prescrição, trata-se de marco interruptivo aplicável apenas à prescrição da 
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pretensão punitiva. Precedente:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, INCISO I, 
DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que, conforme disposto expressamente no 
art. 112, I, do CP, o termo inicial da contagem do prazo da 
prescrição executória é a data do trânsito em julgado para 
a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a 
interpretação literal mais benéfica ao condenado.

2. A tese recentemente firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal (HC 176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. 
Ministro Alexandre de Moraes, julgado em 27/4/2020, DJe 
5/5/2020), no sentido de que o acórdão meramente 
confirmatório também é causa interruptiva da prescrição, 
não se aplica à hipótese dos autos, haja vista o marco 
interruptivo previsto no art. 117, inciso IV, do Código Penal, 
dizer respeito à prescrição da pretensão punitiva, e não da 
pretensão executória.

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 764.964/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

 
Destarte, indiferente ter o acórdão proferido pelo TJMG simplesmente 

confirmado a condenação ou alterado a sanção.

Quanto ao termo inicial da prescrição executória, ao contrário do afirmado pelo 

TJMG, antes do ARE 848.107/DF, o referido termo era o trânsito em julgado para a 

acusação, o que se aplica ao caso concreto. Precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. DATA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS 
PARTES. ACÓRDÃO SUBMETIDO A JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC. ARE 848.107/DF. 
TEMA N. 788/STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO 
JULGADO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA ACUSAÇÃO 
EM DATA ANTERIOR A 12/11/2020. INAPLICABILIDADE 
DA TESE FIXADA NO TEMA N. 788/STF. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO EXERCIDO. RECONSIDERAÇÃO DO 
JULGADO PARA CONSIDERAR COMO TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL A DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. NÃO RECONHECIDA A 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
se alinhava à nova diretriz sedimentada pela Terceira 
Seção deste STJ, no julgamento do AgRg no REsp n. 
1.983.259, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 
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3/11/2022, no sentido de que o marco inicial para a 
contagem da prescrição da pretensão executória é a data 
do trânsito em julgado para ambas as partes.

2. Pouco após o término do julgamento no âmbito 
desta Corte Superior em 6/6/2023 (e-STJ, fl. 360), o STF 
finalizou a apreciação do tema 788 da repercussão geral, 
declarando a "não recepção pela Constituição Federal da 
locução 'para a acusação', contida na primeira parte do 
inciso I do art. 112 do Código Penal, conferindo a ela 
interpretação conforme à Constituição para se entender 
que a prescrição começa a correr do dia em que transita 
em julgado a sentença condenatória para ambas as 
partes".

3. Além disso, o Plenário determinou a modulação 
dos efeitos do julgado, a fim de restringir a aplicação do 
entendimento fixado no paradigma à hipótese em que "a 
pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em 
qualquer tempo e grau de jurisdição; e cujo trânsito em 
julgado para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20" - 
data do julgamento das ADCs n. 43, 44 e 53.

4. No caso dos autos, o trânsito em julgado para a 
acusação ocorreu em 19/5/2017 (e-STJ, fl. 181), ou seja, 
em data anterior a 12/11/2020, razão pela qual não se 
aplica a tese fixada no Tema n. 788/STF, em razão da 
modulação de efeitos determinada pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos do ARE n. 848.107/DF. Assim, na 
hipótese em apreço, a análise de eventual prescrição da 
pretensão executória deve considerar como termo inicial a 
data do trânsito em julgado para a acusação.

5. O recorrente foi condenado como incurso nas 
penas do art. 168-A, caput, do Código Penal, as penas de 
3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão (e-STJ, fl. 181). 
Sem o aumento atinente à continuidade delitiva - art. 119 
do Código Penal -, deve ser considerada para fins de 
prescrição a pena de 2 anos e 4 meses de reclusão.

6. Como se vê, a pena é superior a 2 anos e não 
excede a 4 anos, de modo que prescreve em 8 anos, nos 
termos do art. 109, IV, do CP. Assim, tendo ocorrido o 
trânsito em julgado para a acusação em 19/5/2017, e não 
havendo transcurso de prazo superior a 8 anos até o 
presente momento, não há que se falar em prescrição da 
pretensão executória.

7. Juízo de retratação exercido. Reconsideração do 
julgado, para considerar como termo inicial do prazo 
prescricional a data do trânsito em julgado para a 
acusação. Não reconhecida a prescrição da pretensão 
executória.

(AgRg no AREsp n. 2.291.559/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe 
de 6/10/2023).

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER RECURSO ESPECIAL. TRÂNSITO EM 
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JULGADO QUE DEVE RETROAGIR. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA ACUSAÇÃO TENDO EM VISTA O 
MARCO TEMPORAL FIXADO PELO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NECESSIDADE DE 
MAIORES INFORMAÇÕES. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 
619 do Código de Processo Penal, supõem defeitos na 
mensagem do julgado, em termos de ambiguidade, 
omissão, contradição ou obscuridade, isolada ou 
cumulativamente.

2. "Consoante entendimento consolidado nesta 
Corte, no agravo em recurso especial, o eventual 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva deve 
ser precedido do exame da admissibilidade do recurso 
especial, a partir do qual será determinado se a data do 
trânsito em julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo 
de interposição do recurso cabível na origem. (AgRg nos 
EAREsp n. 19.380/PI, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, DJe 2/5/2016). E, nos moldes em que se 
firmou tal compreensão, caso o agravo não seja conhecido, 
for conhecido e desprovido ou for conhecido, mas o 
recurso especial não, a coisa julgada retroage à data do 
escoamento do prazo para interposição do último recurso 
admissível (AgRg no REsp n. 1.263.994/PR, Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 21/11/2016)" 
(AgRg no REsp n. 1.694.714/MT, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 
15/9/2020).

3. No tocante ao pedido de reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória, tem-se que assiste 
razão à defesa com relação à impossibilidade de aplicação 
do precedente da Suprema Corte (Tema 788 - ARE 
848107) que entendeu pela necessidade de trânsito em 
julgado para ambas as partes. Isso porque o trânsito em 
julgado para acusação aconteceu em data anterior à fixada 
no julgado do STF (12/11/2020).

4. Contudo, não é possível analisar a prescrição da 
pretensão executória perante esta Corte Superior, tendo 
em vista a necessidade de maiores informações não 
constantes nos presentes autos.

5. Embargos acolhidos para esclarecer que a 
prescrição da pretensão executória deve ser calculada a 
partir do trânsito em julgado para a acusação.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.195.079/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. JULGAMENTO DO ARE 
N. 848.170 PELO STF (TEMA 778). TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TESE. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO ANTERIOR À 12/11/2020. LAPSO 
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PRESCRICIONAL SUPERADO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
ARE n. 848.170, firmou a seguinte tese (Tema 788): "O 
prazo para a prescrição da execução da pena 
concretamente aplicada somente começa a correr do dia 
em que a sentença condenatória transita em julgado para 
ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a 
pretensão executória da pena, conforme interpretação 
dada pelo Supremo Tribunal Federal ao princípio da 
presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal) nas ADC 43, 44 e 54."

2. Na ocasião, a Corte Suprema modulou os efeitos 
da tese firmada, "para que seja aplicada aos casos i) nos 
quais a pena não tenha sido declarada extinta pela 
prescrição em qualquer tempo e grau de jurisdição; e ii) 
cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido 
após 12/11/20 (data do julgamento das ADC nº 43, 44 e 
53)."

3. Tendo o agravante sido condenado como incurso 
no artigo 299, caput, do Código Penal, com trânsito em 
julgado para a acusação em 26/5/2017, esta data, de 
acordo com a orientação consolidada pelo STF, deve ser 
considerada como o termo inicial para a contagem do lapso 
prescricional.

4. Como não houve o início do cumprimento da 
reprimenda, a qual foi fixada em 1 ano e 9 meses de 
reclusão e 76 dias-multa, deve ser reconhecida a 
prescrição da pretensão executória, pois superado o lapso 
prazo prescrional de 4 anos, previsto no art. 109, V, do 
Código Penal.

5. Agravo regimental provido para dar provimento 
ao recurso especial, a fim de reconhecer a extinção da 
punibilidade do agravante em razão da prescrição da 
pretensão executória, no processo n. 5006837-
27.2016.4.04.7000.

(AgRg no REsp n. 2.017.881/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.050.620 / MG
Número Registro: 2023/0033183-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01977942220188130079 10079180197794002 10079180197794003 10079180197794004 1977942220188130079

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W H DE O A (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : E F DE O B (MENOR)

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - CONTRA O 
PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : W H DE O A (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023
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